
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 887.042 - RJ (2006/0202860-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DENIZARD VALLADARES SILVA 
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ADICIONAL DE INATIVIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. 
1. É assente o entendimento desta Corte de Justiça de que, em razão do 
princípio da irrepetibilidade dos alimentos e, sobretudo da boa-fé do 
beneficiário, não estão os benefícios de natureza alimentar, mormente o 
adicional de inatividade, sujeitos a devolução, quando legitimamente recebidos, 
em razão de decisão judicial.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Nilson Naves votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves. 

Brasília, 09 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DENIZARD VALLADARES SILVA 
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão de minha 

relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADICIONAL DE 
INATIVIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. SEGUIMENTO 
NEGADO."

Nas razões do regimental, alega a agravante que não se pode aplicar, ao caso, 

o entendimento firmado pela Eg. Terceira Seção, eis que o adicional de inatividade não pode 

ser tratado como verba alimentar, pois era apenas um "plus" ao benefício previdenciário. 

Pugna ainda a agravante pela reconsideração da decisão monocrática ou a sua 

apreciação pela Turma Julgadora, para que, ao final, seja conhecido e provido o recurso 

especial interposto.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ADICIONAL DE INATIVIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR. 
1. É assente o entendimento desta Corte de Justiça de que, em razão do 
princípio da irrepetibilidade dos alimentos e, sobretudo da boa-fé do 
beneficiário, não estão os benefícios de natureza alimentar, mormente o 
adicional de inatividade, sujeitos a devolução, quando legitimamente recebidos, 
em razão de decisão judicial.
2. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar. 

O adicional de inatividade ao se aderir ao benefício, dele não se dissocia, 

possuindo natureza de verba alimentar e, como antes explicitado na decisão agravada, é 

assente o entendimento desta Corte de Justiça de que, em razão do princípio da irrepetibilidade 

dos alimentos e, sobretudo da boa-fé do beneficiário, não estão os benefícios de natureza 

alimentar, mormente o adicional de inatividade, sujeitos a devolução, quando legitimamente 

recebidos, em razão de decisão judicial. 

No mesmo sentido: 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. POSTULAÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
SEÇÃO. DISPOSITIVOS DA LEI DE BENEFÍCIOS QUE REGEM 
HIPÓTESES DIVERSAS. PRECEDENTES DA QUINTA E SEXTA 
TURMAS. ALEGADA OFENSA À CLÁSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STF E STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, à unanimidade, 
sedimentou o entendimento sobre o tema para assentar que, em se tratando 
de verba alimentar percebida por força de tutela antecipada, posteriormente 
revogada, aplicável a jurisprudência consagrada por este Tribunal, pautado 
pelo princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

2. (...)
3. (...)
4. Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 

infringentes, para negar provimento ao recurso especial." (EDcl no REsp 
996.850/RS, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008)

Diante do caráter eminentemente alimentar dos valores percebidos pelo 

recorrente, não se admite a sua devolução quando revogada a decisão judicial que o 

concedeu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0202860-0 REsp 887042 / RJ

Número Origem: 200451010007353

EM MESA JULGADO: 09/02/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NILSON NAVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DENIZARD VALLADARES SILVA
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DENIZARD VALLADARES SILVA
ADVOGADO : WANDERLEY DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Nilson Naves votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

 Brasília, 09  de fevereiro  de 2010

RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)
Secretário
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